PARECER No 1632, DE 2019
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 152, 153, 154, 155 e 156, APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80, DE 2019
Por meio da Mensagem A-nº 118/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 80, de 2019, que dispõe sobre as aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo, nos termos do artigo 126 da Constituição do Estado de São Paulo, e dá outras providências.   
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 151 (cento e cinquenta e uma) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 1 (um) substitutivo.
Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Considerando que as referidas comissões não se manifestaram no prazo regimental, houve a designação, pelo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, de relatores especiais para emissão de pareceres em substituição ao das referidas comissões, nos termos do artigo 61 do Regimento Interno Consolidado, sendo que a manifestação dos relatores em substituição à CCJR e à CAPRT foi favorável ao projeto de lei complementar nº 80, de 2019, e contrário às emendas nº 1 a 151 e ao substitutivo nº 1. Por sua vez, o relator especial em substituição à CFOP emitiu parecer favorável ao projeto e às emendas nº 113, 120 e 151, e contrário às demais emendas e ao substitutivo.

Iniciada a discussão em plenário do PLC nº 80, de 2019, foram apresentadas as emendas nº 152 a 156, com fundamento no artigo 175, inciso II do Regimento Interno, sendo que o projeto retornou às comissões competentes para análise das referidas emendas, nos termos do artigo 53, parágrafo único do Regimento Interno desta Casa.
Tendo em vista que, novamente, não houve manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação no prazo regimental, o Presidente da Assembleia Legislativa designou relator especial para emissão de parecer em substituição ao da referida comissão.
Compete-nos, na oportunidade, como relator especial designado, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos das emendas supramencionadas, o que passamos a fazer.

I - DO PROJETO
A propositura tem por objetivo modificar a legislação estadual relativa às aposentadorias e pensões do Regime Próprio da Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo efetivo, em conformidade com a recém promulgada Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.
Importante salientar que tramita nesta Casa de Leis a Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 2019, também com a finalidade de promover atualização das normas constitucionais em consonância com a supramencionada Emenda Constitucional nº 103/2019.
Além de atualizar a legislação estadual à referida Emenda Constitucional, o projeto também promove atualizações relativas às pensões por morte, nos termos da Lei Federal nº 13.135/2015. 
II – DAS EMENDAS DE PLENÁRIO
Conforme relatamos, após o início da discussão em plenário do PLC nº 80, de 2019, foram apresentadas as emendas nº 152, 153, 154, 155 e 156, com fulcro no artigo 175, inciso II do Regimento Interno, que passamos à análise.
A emenda nº 152 pretende modificar as normas relativas ao cálculo dos benefícios do regime próprio de previdência social, além de inserir dispositivos para: vedar o pagamento de servidores através de subsídio; prever a incorporação do adicional por tempo de serviço e da sexta parte; e que o regime de previdência complementar poderá se dar por intermédio apenas de entidades públicas.

Observa-se que, no tocante à mudança no cálculo dos benefícios, a proposta causará impacto orçamentário não mensurado, que poderá prejudicar a economia pretendida pelo Poder Executivo. 
Quanto à vedação de pagamento dos servidores por subsídio, tal matéria não possui relação direta com o projeto original, além de contrariar o disposto no artigo 4º, § 8º da Emenda Constitucional nº 103/2019, que prevê a possibilidade de remuneração por subsídio. 
No que tange à incorporação do adicional por tempo de serviço e da sexta parte, conclui-se que tais benefícios não são vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo, razão pela qual não deixarão de ser incorporáveis. 
Por fim, quanto à alteração da natureza jurídica da entidade de previdência complementar, tal modificação entraria em conflito com o disposto no § 15 do artigo 40 da Constituição Federal, com as alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 103/2019, além de contrariar o que prevê a PEC nº 18/2019, em tramitação nesta Casa de Leis. 
A emenda nº 153 altera a redação do artigo 27, para prever que o servidor poderá cessar o exercício da função pública após decorridos 90 (noventa) dias da data do protocolo do pedido de aposentadoria voluntária perante do Departamento de Recursos Humanos do órgão de origem, independentemente de outras formalidades ou de inclusão no sistema de gestão previdenciária da São Paulo Previdência – SPPREV.

A redação original prevê que tal cessação de exercício poderá se dar no referido prazo, após o protocolo do pedido no sistema de gestão da SPPREV. Conforme já foi esclarecido pela própria entidade de previdência, o protocolo do pedido no órgão de origem já se dá diretamente no sistema de gestão da SPPREV. 

Não obstante, consideramos relevante a modificação da redação do referido dispositivo, que faremos adiante, quando da análise da emenda nº 154.
A emenda nº 154 pretende introduzir as seguintes alterações no projeto:

(1) reduzir de 30 para 25 anos o tempo de contribuição para os servidores referidos no artigo 4º do projeto;
(2) reduzir a quantidade de pontos prevista no § 5º do artigo 10;

(3) alterar o artigo 27, de forma similar ao da emenda nº 153 e

(4) modificar o artigo 28, prevendo que será mantida em 11% a contribuição social do servidor que receba até três salários mínimos.

Em que pese a nobre intenção contida na presenta emenda, é de se considerar que o teor da mesma é o mesmo de outras emendas já apresentadas, e que tiveram manifestações desfavoráveis.

No que tange à redução do tempo de contribuição, conclui-se que a proposta contraria o disposto no Artigo 10, § 2º, inciso I da Emenda Constitucional Federal nº 103/2019. 

Com relação à redução da quantidade de pontos prevista no § 5º do artigo 10 da propositura, é de se notar que tal medida está em desacordo com o artigo 15, § 3º da EC nº 103/219.

No que tange à modificação para deixar mantida em 11% a contribuição social do servidor que receba até três salários mínimos, a proposta também está divergente do disposto no artigo 11 da Emenda Constitucional Federal nº 103/2019. Especificamente sobre o tema, acreditamos que as discussões já ocorridas e as que serão realizadas em plenário tornarão viável a realização de ajustes na alíquota previdenciária, porém, na forma como se apresenta a presente proposta, não é viável o acolhimento da mesma.

De outra parte, consideramos que as alterações propostas acarretarão impacto não previsto na economia pretendida pelo Estado, podendo prejudicar os efeitos pretendidos pela propositura original.
Entretanto, com relação à modificação do artigo 27 do projeto original, consideramos não haver óbices ao acolhimento da proposta. Faremos, contudo, a aglutinação das propostas que se mostrarem viáveis na forma de subemenda, a ser apresentada neste parecer.
Na sequência, a emenda nº 155 pretende inserir novos dispositivos ao projeto, porém de conteúdo que não possui relação direta com a propositura principal, contrariando o artigo 174 do Regimento Interno. O conteúdo da proposta versa sobre a instituição de programa de incentivo à demissão voluntária de servidores públicos estáveis, dispondo sobre rescisão do contrato de trabalho e pagamento de indenização.
Ora, além de não possuir relação direta com do projeto original, tal emenda possui algumas impropriedades em seu conteúdo, visto que, resumidamente, não é possível que o servidor público estatutário peça demissão, mas sim exoneração, e não há que se falar em contrato de trabalho nem indenização por conta da sua exoneração.

Por fim, a emenda nº 156 apenas suprime por completo os artigos 30 e 31 do projeto original, que trata do acréscimo da contribuição social para os militares, enquanto não sobrevier lei federal específica sobre a matéria.

Tendo em vista a recém aprovação, pelo Congresso Nacional, do Projeto de Lei nº 1645/2019, conclui-se que as regras dispostas nos artigos 30 e 31 perderão o efeito, mas desde que seja sancionada a competente lei federal antes da aprovação do presente PLC nº 80/2019.

Assim, somos favoráveis à emenda nº 156.

Por fim, apresentamos a seguinte Subemenda:

Subemenda nº 1 às emendas nº 153 e 154

O caput do artigo 27 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 27 – O servidor, após noventa dias decorridos da apresentação do pedido de aposentadoria voluntária, instruído com prova de ter cumprido os requisitos necessários à obtenção do direito, poderá cessar o exercício da função pública, independentemente de qualquer outra formalidade”.

........................................................

........................................................

Respeitando a nobre intenção contida nas emendas apresentadas, consideramos inviável o acolhimento de grande parte das propostas, conforme já relatado, pela razão de que tais modificações, além de contrariarem o disposto na EC nº 103/2019, comprometerão a economia pretendida pelo Poder Executivo, podendo, consequentemente, inviabilizar o suprimento do déficit previdenciário. 
Consideramos assim, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, que o conteúdo das emendas abordadas poderá ir de encontro com a essência estrutural do projeto, dificultando a produção dos efeitos que pretende.

III – DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável à emenda nº 156, favorável às emendas nº 153 e 154, na forma da Subemenda nº 1 apresentada, e contrário às emendas de plenário nº 152 e 155.
a) Mauro Bragato – Relator Especial
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